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OE1ETOz CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADOIM DE SERVIÇOS
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA AREA DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO
DO PROJETO INTITULADO “LAB DE PROJETOS", O QUAL CONTEMPLA A
CAPACITAÇÃO DOS DOCENTES DA REDE DE ENSINO, O
DESENVOLVIMENTO DOS ALUNOS (FUNDAMENTAL I E II, EJA) EM
LABORATORIO INTERATIVO, FORMACAO DE COMPETENCIA,
PROMOCAO DE COLABORAÇÃO E MATEPJALIZAÇÃO DE IDEIAS, SOB
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO EM ANEXO.
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EDITAL TOMADA DE PRE OS N TP 003 2021 SEDUC

1 -PREÃMBULO
O titular da origeni desta licitação torna publico, para conl¬IeciI¬neI¬Ito dos interessados, que a Comissão
Permaneiite de Licitação, norII.eada pela Portaria nff. 0l01«X/2021-OAB, de lf' de janeiro de 2021, composta
pelos Senfidores: Aline Erito Nobre - Presidente, Paulo I-lenricjue Nunes Nogueira - Membro e Adriano l..uis
Lima Girão - Membro, torna publico que Fara realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor
Preço Olobal, er-Iecução -« indireta, para cotação de preços referente a contratação de serviços tecnicos
profissionais especializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e condiçoes do presente
Edital e as dispceiçoes coI¬Itidas na Lei ri” 8.666, de 21 de ju1¬Iho de 1993, da Lei n° 5.075, de 11/09/.I990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nf' 6.204/02, Lei Complementar nf' 123 de 14- de dezembro de
2006, Lei (.Í`.omplementar nf' 147 de 07 de Agosto de 2014. Lei Federal nf* 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal nf” 9.412 de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera
o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçoes
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Muriieipal de MORADA NOVA, com Sede a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, MORADA
NOVA, Ceara, no dia 25 de Junho de 2021, às 081100 horas. (HORÁRIO LOCAL).

2 - DO OBIETO E DO VALOR MEDIO
2.1 A presente licitação destina‹se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Aclminisrração, relativa a
CONTRATAÇÃO DE EIVÍPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS NA AREA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL, TENDO EM VISTA A
NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO INTITULADO "LAB DE PROJETOS", O QUAL
CONTEMPLA A CAPACITAÇÃO DOS DOCENTES DA REDE DE ENSINO, O
DESENVOLVIMENTO DOS ALUNOS (FUNDAMENTAL 1 E II, EJA) EM LABORATORIO
INTERATIVO, FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIA, PROMOCAO DE COLABORAÇÃO E
MATERLALIZAÇÃO DE IDEIAS, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCACAO
BASICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PRO]ETO BASICO EM ANEXO.

2.2 DO VALOR: O valor global estimado para execução dos serviços e de RS 52.080,00 (cinquenta e dois rníl
e oitenta reais), sujeito as incidências tributárias normais. I A

_. ._ ._ lç
3 ~ DAS CONDICOES E RESTRICOES DE PARTIÊIPAQAO .ç

3.1 - DAS cOI~¬IDIÇOEs DE PARTICIIAAÇÃO A
3.1.1. - Poderã participar do presente certame licitatorio pessoa juridica, devidamente habilitada a_¬p`f`estar os
serviços objeto desta licitação, na Forma do que dispõe o § 2" do art. 22 da Lei n° 3.666/93 e suas alterações
posteriores, Decreto Federal nf' 9.412 de IS de junho de 2018.
3.1.2 z Os parriciparites da licitação deverão ser representados no ato licitatorio por radtIr legalmente
habilitado. Para tanto, devera o mesmo apresentar procuração por instrumento público EM CARTÓRIO) e
especifica ou particular, esta úlfliltie com firma 1'ecorI1'Iecicla,, para o certame ora exposto, acornpa1'II¬l.ElCIFI de
copia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica, ara de eleição do outorgante,
ete.). acompanhado da carteira de identidade CQM FQIQJ RECENTE; na hipotese de socio ou diretor,
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apresentar docume1¬Ito de identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não
i.nc|u idos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer Firma individ.ual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condiçoes para cadastramento até o terceiro dia útil anterior
à d.ata do recebimento das propostas (dia 19 de maio de 2021 das 08:00 ate às 11:30 horas), observada a
necessaria qtialificação e, seja especialirada, credenciada no objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as
eaigencias da presente Edital de Tomada de Preços e seus ane:-tos.

3.2 - DAS RESTRICOES DE PARTICIPACAO
Estarão irnpedidos de participar desta licitação:
2.2.1. O Empres.='u'io:
al Ein estado de Palencia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial. ou Erttrajudicial
ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nf 11.101/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas;
2.2.2. A Eiripresrn
a) Consnrciada sob nenI'Iuma Forma;
b) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, ern Processo de Recuperação judicial ou I:iatrajudiei.al
ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liqiiidação, conforme a Lei nf' 11.101/2005;
c) Declarada inidonea d.e ac.ordo com o previsto no inciso IV do Art. S7 da Lei Federal nf' 8.666/93 por Orgão
DII. Entidade da Administração Publica Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou Municipal, e
que não tenha su-.I idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração Pública em
qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Tecnico, Consultivo, Deliberativo
ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo grupo, ou em rna is de
uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionarios, Empregados ou ocupantes ele
Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova - Estado do Ceara;
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e
seus representantes incursos nas sançoes previstas no Art. 90 da Lei nf' 8.656/93;
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Básico oI1 Eaectitivo. Pessoa juridica, er-:ceto na condição descrita no §1f', Art. 9° da
Lei nc' 8.666/93 e suas alterações.

2.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão consideradas IvIit:ttiempresas=ME*s ou F.mpresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade empresária, a
sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da Lei nf. 10.406/2002, devidamente registrados
no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas, na forma prevista na Lei
Complementar nf' 123, de 14-/ 12/200€: e Lei Complementar n° 1.47, de 02/08/20 14.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Mi presa-Ml¬`Í.,
amparadas pela Lei Complementar ne 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daqi ele diploma,
apresentando, na fase de habilitação, toda a clocumentação adiante exigida, ainda que com restrições.
2.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regtrlaridade fiscal e trabalhista, sera assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o venI;edor do certa me, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da Comissão de Lici __¬ão, para a
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões
Negativas ou Positivas com efeito de Certidão l*~legativa.
2.3.3. A nãofregularisação da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, implicara
decadência do direito ã contrataç.ão, sem prejuizo das sançoes previstas no Art. 81 da Lei 11°. 8.666, de 2.1 de
junho de 1993, sendo facilitado a Administração convocar por ordem de classificação os remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de l'1abil.itação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação Fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte‹EPP ou Microempresa-
ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato, observandofse o Art. 42
da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
2.3.5. Na presente licitação serã assegurada como criterio de desempate a preferência de contratação para as
li/licroempresas-ME*s e Empresas de Pequeno Porte«EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto n° 6.204, de
O5/O9/2007. l*¬las demais liipoteses, havendo empate, este sera resolvido por sorteio, nos termos da Lei nf'
8.6155/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte›EPP e i\/licroen'1presa›iVlE, considera verificado empate nos
casos estabelecidos pelo fixado no §l° do Art. 5” do Decreto n" 8.538, de O6/10/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda l:›eneficiar›se das prerrogativas da Lei Complementar nf-' 123/O6 e demais
alreraçoes ll-*Ii Complementar n ° 147 de D? de agosto de ZOI4), devera apresentar, na fase de habilitação,
Declaração expedida pela ]unta Comercial, comprovando a condição de Mic.roempresas«ME's e Empresas de
Pequeno Porte~El""P*s ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes ou Certidão er-:pedida pela
]unta Comercial, tambem comprovando tal condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de prazo
de validade sera considerado o prazo de ate 90 (noventa) dias, a contar da data da er.-cpedição da mesma. Os
lici.tantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação constante na declaração/certidão da ]unta
Comercial se.ra analisada em conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de habilitação,
corno o Balanço Patrimonial.
2.3.7.1. Cl enquadramento de nina empresa como lVlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme
reza a LC 123/2006, É feito com base na receita bruta auferida em cada ano»calendãrio, sendo
responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou clesenquadramento.
3.3.7.2. Sera, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação 1:¬u-zclusiva) ou de não utilização dos
beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da ]unta Comercial que declare o
enquadramento da empresa como ME./EPP e sua Documentação de Habilitação Econthniico-Fi1iancei1*a não se
coadune com tal. condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente jtlstificados atraves de clocuincntaçãüz
a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parãrgrafo Primeiro: l\lenl'|uma. pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração podera
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivara mediante a apresentação, na data, hora e
local es:pressan¬iente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmliulo deste edital, da Documentação e da(s)
Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Não serã aceita, em
qualquer hipotese, a participação de licitante retardatãrio, exceto como ouvinte.

Parágrafo Terceiro; Quero prestar declaração falsa no documento de que trata os itens an ` resç sujeitar-se~ã
as penalidades previstas na legislação. 3 ,
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5 ~ DA HABILITAÇÃO
4.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste certame,
expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, denn'o do prazo de validade, guardada a conformidade do
objeto da licitação;
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4.1.1- l;jr1l;j`lit,f-jç'ão Iuridica:
4.1.1.1 ¬- Cédula de identidade e CPF do(s) responsavel(is) legal(is) do(s) signatario(s) da proposta;
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1. 1.3« Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açoes, acompanhado de documentos de
eleição de seus ad ministraclores;
4.1.1.4» Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionarnento expedido pelo orgão competente, quando a atividade
assim o e:-tigir;

4.2. Rçgjilaridacle Fiscal:

4.2. if Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ),
4.2.2 -- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
4.2.3 z Prova de situação regular fiscal perante a Pazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DPi.13l'l"OS
RELATIVOS AOS TP.lBLJT'DS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nf' 1.751 de 02/ 10/2014; encontrada no site: portconjt1ntaRPl3PCrI¬'I\l1S212014.htm.
4.2.4. CERTIFICADO DE REOULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQU1\/ALE1*~l"1"E, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5. Prova de ine:-zistišncia de débitos inadimplidos perante a justiça do "i`rabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das Leis tio Trabalho, aprovada pelo Decreto-
l._ei ri" 5.452, de 1° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nt 12.440, de 7 de julho de
2011.

4.3 « Q 1j¡g|j_fi_r,a 1,--at.: Tecnica:

4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica. de
direito pL'1blico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas (SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
NA AREA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL), devendo conter, no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, C1*¬lPj e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
ls) descrição do objeto contratado, e; Q
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ¬er utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes. l
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4.4 «Qualificação Ec - Financeira:

4.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contabeis do último exercicio social
(2020), ja exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios, o balanço devera ser acorripanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na ]unta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31,
inciso 1, da Lei 8.666/93 e alteraçoes posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, podera. apresentar: copia da Declaração de Informação Socioeconomicas e
Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com. o programa gerador de
documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.4.2. No caso de sociedade por açoes, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na ]unta Comercia.l;
4.4.3. No caso tias demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado tios termos de abertura
e encerramento do Livro Diario - estes terrnos devidamente registrados na ]unta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4.4.4. No caso de empresa recent-consttruicla (ha menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na ]unta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
4.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa
dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando nao for expresso
sua validade.
4.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemell-lado) ernitido pela instancia judicial
cornpetente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. SS da Lei n° 11.101/2005. Ou
lmmologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164, § 5", da Lei n° 11.101/2005.
4.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial,/plano de recuperação
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação econoniiccsfinanceira.
4.4.6 - Apresentar Oa.rantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos serviços,
devendo a mestria ser enn'egue a Comissão Permanente de Licitação, do valor estimado global do objeto da
contratação (ver clausula 2.2. do edital), nas moclalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a
vigência da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

b) Seguro Garantia; ~|,
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancaria - Oarantia de Proposta do Contra o. -

EL) Canção crn dinheiro (C/C - 27555; AO.: 08Õ3›X, BANCO DO BRASIL); šj ni

4.5 - Demais DocLrn1e11,t_‹,'¿s__]z*,¿Ig,ç;;_s,-ggii-iris Para a 1-labilitaçãm _.. "'~ _*

4.5.1 » Apresentar memorial fotografico Sede da empresa e algum doco mento de agua, luz, te e o e, outros,
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que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de ttomprrnaiçãci de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietario da empresa.
4.5.2 - Declaração de que o licitante concorda corn todas as normas detenninadas atraves deste Edital
(ANEXO V);
4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei N”. 8.666/9.3 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrencias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2“, da Lei Ne. 8.666/93)
(ANEXO VI);
4.5 .4~ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na l_.-ei N”. 9.854/99, e ao inciso IOCXIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de IS (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a.
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital (ANEXO VII);
4.5.5« Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o ll/Iunicipio de MORADA NOVA do(s)
socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO IV).
4.5.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO IX).
4.5.7. Cadastro Nacional de Empresas lnitlonea.s e Suspensas - CEIS, mantido pela Connoladoria-Geral da
Un iae (ssvmt-.aa.tta.Ltia.trs.a.ass1;e.asi_a.s.ta:.1:tr¿t.tis):
4.5.5. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional dejustiça (a*a'a~'.crij`jt.ts.lir/ improl.?›id-ade adm/consultar requerido.plij:¿)

Parágrafo Primeiro; Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documeritos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto a certidão quanto a certidão de debitos junto a Receita Federal, por constar no proprio
documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do
FOTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatorio da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da. matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que. pela propria natureza, forem emitidos somente ern norne da matriz;

Parágrafo Quarto; A falta de qualquer documento listado nesta clausula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia tias copias xerografadas devidarnente autenticadas, ou a ausencia das vias originais para
a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (En :pe A) tornara a
empresa respectiva sera inabilitada do presente certame, sendoflhe devolvido o (Envelope 13 _

Parágrafo Quinto: Quern prestar declaração falsa no clocttntento de que trata os itens anteriores, sujeitarfsefa as
penalidades previstas na legislação, -
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Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, sera considerado que o
mesmo tera validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticaçoes poderão ser feitas no Departamento de Lic.itaçoes, pela propria presidente
da Comissão de Licitaçoes, com até 01 (um) dia de antecedéncia a data cla sessão inaugural, das 0311 as 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certific.aclo de autenticitiade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se irtilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 tia Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezeinbro de 2006, devera apresentar no Envelope da Documentação de
Habilitação, alerri de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra como
lvlicroempresa ou Enipresa de Pequeno Porte.

biParágrafo Décimo; O licitante que deixar de apresentar os documentos de ha litação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, sera considerado automaticamente
inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o
disposto no Éi 3” do artigo 45 da I.ei n“' 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro; Ao licitaiite considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

-. ¬.* . ` t .r . . . ,., -..4.6 - Os doi_umentos acima referidos deve: ao ser entregues ein envelope lacrado, stinto ao da proposta, tendo
rio seu frontispício os seguintes dizeres;

ll.a
coivrissao Psiu./iai~iBN"rB os Licrraçao
PaBi=BiTUB.a ivrui~iiciPaL DE ivroaapa Nova

1 sscaeraaia DE Epucaçao Basica
t TOMADA DE PREÇOS N” TP-003/2021 - SEDUC H

ENVELOPE. “A” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
PROPONENTE: , ___ __ ___ _.

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - As propostas de preços serão enncgues ein envelope fechado e lacrado, o qual coiitera as seguintes
indicaçoes;

\.
Ia

coivtissao rBa1viai~iBi~rrB na Licrraçao
rasrsiriiaa Mmricirat os ivtoaana nova ,I *
sscritrrarua os Boucacao Basica :I ..
'romana oii. vasços ir' rimos/zezi _ ssouc Iz
Baivators "B" - Prior-iosfra os Pasços , f R,
PROPONENTE: ,_______í________ __ ______í. I,

lat-._.____-gh _ __ __)
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5.2. - .Somente serão abertas e lidas, 1¬ia presei¬iça dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa. de forma a não conter
folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas em involiicros opacos fechados e lacrados de forma tal
que torne detectavel qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e
iiiequivoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o ni'iitiero do CNP];
5.4. Indicação do nome e número do barico, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos eiri algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços oii qualquer outra condição que induza o
julgamento a ter mais de um resultado;
5.6. fitn caso de divergência entre os preços unitario e total, sera considerado o primeiro e entre. os expressos
ein algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.7 - O prazo de execução do objeto contratual sera de maximo  mggm, e, devera ser contada da data
de emissão da Ordem de Serviço;
5.8. - O prazo de validade da proposta sera de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
entrega das propostas;
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taaflfii
fretes e outros.
5.10- Na condução e julgamento deste certame rf: vedado o uso de qualquer elemento, criterio oii fator sigiloso,
secreto, subjetivo oii reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos principios oii o
julgamento equitativo da licitação.
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive fi.na_nciairiento
siibsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como
não se adiiiitira Proposta de Preços que apresente preços unitarios, parciais, totais ou global simbolicos,
irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequiveis.
5.12- Para auxiliar na analise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de
Licitação podera solicitar aos licitarites os esclarecimentos qiic julgar necessario a respeito de sua Proposta,
incliisive o detalhamento dos preços unitiírios. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, e-
inail, telegrama ou fac-simile). E vedada a alteração do preço oii substancia da Proposta de Preços..
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua esseiiciii aos requisitos do Edital e seus Anexos serão
verificados quarito a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Discrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso; prevalecerá o valor por extenso.
b) Ei-ro de multiplicação do preço unitario pela quantidade correspondente: sera retificatlo mantendo-se o
preço iinitario, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: sera retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocarido-se a soma.
5.14- Se o licitante não aceitar as correçoes feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços sera rejeitada
e desclassificada.
5.15- Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, corri base nos Artigos 40, inciso X, e 43,
incisos l e II, ria Lei n° 8.666/93, as Propostas que;
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo or eqiiisitante da
licitação;
IJ) Não atenderern as exigéricias contidas neste certame.
5.16 - No caso de empate das Propostas:
5 .16.1- Sera assegurado, como criterio de desempate, preferencia de contratação para as 1\/Iicroerripresas-lVI.E's e
Empresas de Peqiieno Porte-EPP”s, de acordo com o Art. 5° do Decreto nt' 6-204, de 05/09/2007. Entende-se
or ein ate a iielas situaçoes em ue as Pro riostas apresentadas elas mesmas sejam iguais oii su eri res em atéP P Cl . fl 1 P P E
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10% (dez por cento) a Proposta de menor valor (empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME
oii EPP.
5 .16.2- Ocorrendo empate, na forma do iteiii anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-a da
seguinte forma:
a) A ll/licroeni-presa-ME oii l:irnpresa de Pequeno Porte-EPP, mais bein classificada sera comunicada via contato
telefonico ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e podera apresentar
Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e qiiatro) horas apos
solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta devera ser apresentada em papel timbrado,
de forma clara e precisa, não podendo ser mani.iscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo
licitante oii seu representante legal, devidamente identificado. O não cumprimento deste item pode acarretar a
desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alínea ant.erior, não apresentar nova Proposta, inferior a de menor
preço, sera facultada, pela ordem de classificação, as demais ME e EPP, a apresentação de nova Proposta, no
prazo e ria forma prevista na alinea "a" deste item.
c) Se liouver duas ou mais ME e/oii EPI-3 com Propostas iguais, sera realizado sorteio, em ato público para
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas
anteriores.
5.16.3- Se nenhuma ME oii EPP satisfizer as exigencias deste Edital, ou ainda rião existindo ME oii EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e sera considerado vencedor do certame o licitante detentor da
Proposta origin.almente de menor valor.
5.16.4- Procedida a classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso
de utilização ria preferencia do subitem anterior, o desempate far-se-a obrigatoriamente atraves de sorteio,
depois de obedecido ao disposto no Éã 2° do Art. 3* da Lei na 8.666/93, em ato público, para o qual todos os
licitaiites classificados serão convocados em horario e local a serem definidos pela Comissão Permanente de
i..it:itação. Decon'idos 30 (trinta) minutos da hora iriarcada, sem que compareçam todos os convocados, o
sorteio sera reali:-:ado a despeito das auséncias.
5.17- Caso todas as propostas sejam desc.lassificadas, a Adininistração podera utilizar-se da previsão contida no
Art. 48, §3°, da Lei Federal nt 8.666/93.
5.18- A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas, dando
ciencia que os mesmos assinam ein conjunto.
5.19- Apos apresentação da proposta comercial não cabera desisténcia, sob pena de aplicação das puniçoes
previstas na Cláusula - " DAS SAN COES ADMlNI.STRAT1VAS".

É - DO PROCESSAMENTO DA _1..I_Ç_,IFi`ACAO E DO CRITERIO DE IULGARÍENTQ

6.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "I3" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão
Perrnanente de Licitação no dia, hora e loc.al definidos no preainbulo deste Edital.
6.1.1. O (A) Presidente da Coinissão Permanente de I_íciraçã.o informara aos presentes a relação das empresas
que atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, que estão aptas a apresentar os envelopes
contendo a docuiiietitação de habilitação e proposta.
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LlC1TA_NTE devera se fazer representar p o maximo, 01
(urna) pessoa.
6.2 - Apos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação receber os envelopes "A" e "E" e declarar
encerrado o prazo de recebimento dos mesmos, i¬i.enhum outro sera recebido e nem serão aceitos documentos
outros que não os existentes nos referidos envelopes.
6.2.1. Sera inaltiilitatla a licitante que deixar de apresentar qualquer um tios documentos exigid .s no envelope
"A", ou apresenta-los em desacordo com as exigencias do presente Edital. Cl
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6.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A
Comissão exr.uninará os aspectos relacionados com a suficiencia, a formalidade, a idoneidade e a validade dos
documentos, alem de conferir se as copias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo
Cartorio cornpetente.
6.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, no minimo, D2 (dois)
escolhidos entre os presentes como representantes das PROIÊONENTES, que examinarão e rubricarão todas as
folhas dos Documentos de I-labilitação e Propostas de preços apresentados.
6.5 - A Comissão examinará possiveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestandose sobre o
seu acatamento ou não.
6.6 › Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fara diretamente a intimação
dos aros relacionados com a l1abi.lit-ação e inabilltação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando
os fatos em ara. Caberá aos prepostos das licitantes declinarem em intenção de interpor recurso, a fim de que
conste ern ata e seja aberto o prato recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado
na presenca da Comissão.
6.7 - Caso não estejam presentes a sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior sera feita atraves de afixação contenclo copia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelografo
da Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgânica do Municipio em jornal de grande circulaç.ão e ern algum
tipo de publicação em diario oficial, iniciandofse no dia util seguinte ã publicação o prazo de 05 (cinco) dias
uteis previsto em lei para a entrega ã Comissão das razoes e conrrarraaões de recursos. A sessão sera suspensa.
6.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e
horário em que darã prosseguimento ao procedimento liciratorio, cuja comunicação as licitantes será feita com
a antecedência minima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de afixação contendo copia do
extrato resumido ou da integra do fianelografo da Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgãnica do Municipio
em jornal de grande circulação e em algum tipo de publicação em diario oficial.
6.9 « lnexistindo recurso, ou apos proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento licitatorio. Inicialmente, sera devolvido ao preposto da licitante inabilitada
mediante recibo, o envelope fechado que dia conter a Proposta e demais documentos.
6.10 - Na ausencia de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterã em seu poder o referido envelope,
que devera ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados a data referida no aviso que marca a
data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatorio.
6.11 - E-Sera feita, em seguida, a abertura do lzilnvelope "F5". A Comissão conferirã -se foram entregues no referido
envelope a respectiva proposta e orçamento.
6.12 ~ Em seguida, a Comissão iniciará o julgamento, onde inicialmente, serão examinados os aspectos formais
da Proposta e do orçamento. O não atendimento as exigências deste Edital sera motivo de desclassificação da
proposta.
6.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classific.adas pela ordem
crescente dos preços nelas apresentados;
6.14 = A Comissão examinará o orçamento das licitantes. Não sendo encontrados erros a Comissão declarará a
licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
6-15 - Caso seja encontrado erro(s), a Comissão promoverá a desclassificação da proposta vencedor e declarará
a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação.
6.16 - Caso duas ou mais lic.itantes que tenham sido classificadas apresentem atras propostas com eços iguais,
a Comissão Permanente de Licitação fara sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste
capitulo.
6.17 ~ Caso a proposta classificada em li* (primeiro) lugar, não seja ME. ou EPP, a Comissão procederá de
acordo com os subitens a seguir: \ Í

I
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6.17.l - Fica assegurado, como criterio de desempate o exercicio do direito de preferencia para as ME ou EPP,
devendo a licitante estar presente a sessão publica de divulgação da analise das propostas de preços,
previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto.
6.17.2 - Entende-se por empate aquelas situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta mais bem.
classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
6.172: » Para efeito do disposto no subitem 6.l7.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte
forma;
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que sera classificada em primeiro lugar e
consequentemente dec.larada vencedora do certame.
b) Não ocorrenclo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do subitem 6.17.2., na ordem
classificaroria, para o exercicio do mesmo direito.
6.1714. No caso de equivalencia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.l7.2., será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que devera ser registrada em ara.
6.17.5. Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado sera
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 617.3., a microempresa ou empresa de pequeno porte mais
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços apos solicitação da Comissão. Todos
os aros deverão constar da ata dos trabalhos.
6.18. A Comissão, apos os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspendera a sessão a
fim cie que seja lavrada Ata a ser assinacla pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que
participaram da sessão e que ainda se encontrem presentes.
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fara diretamente a intimação
dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em
ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de
que conste em ara e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao
interessado ou interessados na presença da Comissão.
6.20 » Caso não estejam presentes ã sessão os prepostos tias licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior serã feita atraves de afixação contendo copia do extrato resumido ou da integra do aro no flanelografo
da Prefeitura, conforme disposto na l.ei Crgãnica do lvíunicipio em jornal de grande circulação e em diario
oficial, iniciandofse no dia util seguinte a publicação o prazo de O5 (cinco) dias uteis previsto em lei para a
entrega a Comissão das razoes e conn'an'azoes de recursos. A sessão será suspensa.
6.2.1 z As duvidas que surgirem durante as reunioes serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na presença
dos prepostos das licitantes.
6.22 - A Comissão e assegurado o direit.o de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra
ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata rios trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser
rubricados pelos membros e por, no minimo, O2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam presentes.
6.23 - A Comissão podera, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Cirçamentos, solicitar
pareceres tecnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as atras
decisoes.
6.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, a conclusão do
procedimento.
6.25 z caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelo es "A" e "Ei" e
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia util subsequente, na mesma hora esmo local,
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podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horario e ate local., fazendo a publicação c divulgação na
mesrna forma do inicio.
6.26 « A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
6.27 - Cicorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este últin-ro. 6.2.6 -
Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo
intenção de interposição de recurso por parte de licitant.e, a Comissão poderá fixar aos licitantes o prazo de 08
(oito) dias uteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 45 da
Lei ri” 5.666/93.
6.29 - Abertos os envelopes con1:endo as Propostas, apos concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar
a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo crn ra:-:rio cle fato superveniente ou so conhecido
apos o julgamento.
6.30» Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadarnente inexequiveis;
b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber: b.l) -
media aritmetica dos vaiares cias propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração, ou,
b.2 « valor nrça.do pela Administração.
c) Condiçoes ilegais, omissoes, erros e divergencia ou conflito com as exigências deste Edital.
d) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
e) Preço unitário inexistente, simbolico ou irrisotio, havido assim como aquele incompatível com os preços
praticados no mercado, conforme a l.ei ni* 8.666/93 e suas alteraçoes.
f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao cotado pela PMMN,
estabelecido no item 2.1 deste Edital.
g) Preços unitários e/ou globais inexequiveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçoes.
h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
i) Propostas que não atendam a cláusula 5* do edital.
6.31- A presente licitação será julgada pelo criterio, MEHQE EEEQC) GLOBAL, em consequencia, no
jt1l.gamento das propostas, a Comissão de Licitaç.ão observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrandose vencedora a que apresentar o Menor Preço Cilobal por, ressalvado o Art. 46 da l.-ei
8.666/93.

Í' - DA ADIUDICACÃO E DA I-IOMOLOGACÃQ

7.1- CJ objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor preço
Cl.CiBAl., mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura lvlunicipal de Morada Nova. O
adjndicatãrio tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da dara de sua convocação
para esse fim.
7.2- Alem das obrigaçoes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga»
se a PRCIPCJNENTE az
7.2.1» Apresentar documentação referente a Regularidade Fiscal dentro da validade. Q
7.2.2» Quando a licitante adjudicatãria não cumprir as obrigações constantes deste edital rão assinar o
Contrato no prazo estabelecido no item 7.1, e facultada á Prefeitura Municipal de Morada Nova convidar a
segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas eondiçoe da primeira
colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar' El. licitação.
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8 - DO CONTRATO

8.1» Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
corn a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a
partir da data tia convocação encaminhada ã licitante vencedora do certame;
8.2« A recusa injtrstificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas
na Lei n° 6.666/93 e alteraçoes posteriores;
8.3» Considerafse como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais elementos concernentes á licitação, que serviram de base ao processo licitatorio¡
6.4» O prazo de convocação, poderá ter uma unica prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes estabelecidas,
convot-.ar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para
faze-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei n° 6.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
6.5 - li facultativo á adrninistração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui~lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta‹contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de serviço.
8.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
CONTRATADA, a empresa terá no maximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.

9 -_ DAS SUBCONTRATACÕES
9.1- Não será admitida a subcontratação do objeto.

10 - DAS OBRIGAÇ(_:)E§ QA C_ONTRATANTE

10.1. Solicitar' a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Senriço.
10.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cu rnprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf 6.666/1993 e suas alteraçoes.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá cru justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente tia execução do objeto contratual.
10.5. 1:'-.Ífettrar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada., de acordo com as cláusulas
conuatuais e os termos de sua proposta.
10.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregulariclades constatadas nos sen-'iços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que cornprove o correto e te ¬tivo pagamento
de todos encargos previclenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução ste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acomparrhanrento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93. \ ' i
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11 «DAS oaaroacoas DA conraarz-toa
11.1. A Contratada, alem da disponibilização de mão de obra, rios equipamentos e materiais necessários a
perfeita execução dos serviços, bem como das obrigaçoes constantes neste Edital, obriga-se az
11.2. Iniciar, as atividades em um prazo de ate 15 (quinze) dias apos o recebimento de autorização do
Contratante, a prestação tios serviços nos respectivos locais visitados de forma cronologica prevendo,
informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço
conforme o estabelecido.
11.3. Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependencias do Contratante, relação
tio pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mantêfla
rigorosamente atualizada, se for o caso. A criterio do Connatante podem ser, ainda, solicitados documentos
complementares, tais como: documentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que trabalharão nas dependencias do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e
ficha individual completa, da qual constarão todos os elementos necessários á perfeita identificação de cada
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e
Traball¬ristas.
11.4. Manter, durante o serviço nas dependencias do Contratante, seus empregados, devidamente
trniforrnizados, portando, sua identificação, com seu nome, fr.rnç.ão e o nome da Contratada, não sendo
adrnitidos trniforrnes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
11.5. Selecionar e treinar rigorosamente serra empregados, observando qualidades tais como polidez,
discrição, tato para lidar com o publico, ficando a Contratada, para todos os efeitos lega.is e adrninistrativos,
responsável perante o Contratante e terceiros pelos atoa e omissoes por eles praticados no desempenho de
suas funçoes.
1I..6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos setrs empregados, no
desempenho tios serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer onus suportado pelo
Contratante, decorrente de eventual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados,
atrtotizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos creditos existentes deste Contrato e de
outros porventura existentes entre as partes.
11.7. Prestar, no prazo máxirno de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo Contratante, cujas reclamaçoes se obriga prontamente atender, designando um representante ou
preposto com poderes para tratar com o Contratante.
11.8. lrrsntrir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependencias do Contratante ou a manter
contato direto com seus servidores ou prestadores de serviços, quanto ás necessidades de acatar as orientaçoes
do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.
11.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso ás srras dependencias, bern como
prestar, quando solicitadas, informaçoes visando o bom andamento dos serviços.
11.10. Providenciar, i.nredíatamente apos o recebirnento tie solicitação do Contratante, o afastamento de
qualquer empregado ou preposto que ernbarace a fiscalização ou que se condtrza de modo inconveniente ou
incompatível com o exercicio das funçoes que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a criterio do
Contratante, não esteja habilitado e/otr qualificado para a prestação dos serviços.
11.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, srrstar, recusar, mandar desfazer ou z r qualquer
serviço que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou especificaçoes e que atenter contra a sua
segtrrança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipotese, a falta de fiscaljização do
Contratante eximirá a Connatada de atras responsabilidades provenientes do Contrato. '_ j
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l l. 12. Atender de imediato ás reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamação do Contratante, poderá este confiar
a outrem a execução dos serviçtrs reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
urtra so vez quando do pagamento mensal subseqrrente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação
de seu valor e sem prejuizo tias penalidades cabíveis.
11.13. Controlar a frequencia tios seus empregados que venham a prestar serviços nas dependências do
Contratante, responsabilizandoee pela fiscalização diária deles, inclrrsive no periodo noturno e especialmente
nos horários de substituição dos plantoni.stas que, em nenhuma hipotese, poderão se retirar dos prédios
portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
1 1.14. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessária á execução dos serviços
objeto do Contrato, realizando, tambem, todas as atividades inerentes á direção, coordenação, fiscalização,
administração e execução dos serviços.
11.15. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horários estabelecidos em normas internas, nem
qtraisquer onus relativos ao uso de recursos materiais ou hurtranos.
I 1.. I6. Executar os serviços obedecendo ás tecnicas apropriadas e com emprego de rnão de obra especializada,
materiais e tecnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
11.17. Resporrsabilizanse por qtraisqrrer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições tecnicas ou
vicios prefexisrentes tros equipamentos, os quais não implicam em corresporrsal:›ilidade do Contratante ou de
seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada.
11.16. Manter disponibilidade de pessoal em rriveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir
que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne
as instalações do Contratante.
11.19. Resporrsabilizanse pela execução tios ser¬viços contratados, obrigando-se a reparar, exclusivarrrerrte as
stras expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e qtraisqtrer or.rrras
irregtrlaridades verificad-.rs na execução dos serviços.
11.20. Arcar exclusivamente com todos os custos relativos á realização completa do serviço contratado,
encartegando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao cumprimento do
contrato.
11.21. Assumir o õntrs pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuiçoes ou emoltrmentos
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou verrharrr a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
11.22. Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem catrsados a terceiros,
seja por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados,
por meio do responsável designado para este fim.
11.23. Relatar ao gestor rio contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do
ser¬viço e que possam representar risco ao patrimonio, á documentação, aos servidores e contribuintes.
11.24. indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto corn o Contratante, o
acompanhamento tecnico das atividades, visando a qtralid ade da prestação dos serviços.
11.25. Responsabilizanse pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorr e de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fisc zação do
Contratante em seu acompanhamento.
1 1.26. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condiç.ões que ctrlminaram em sua habilitação.._ 'K
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11.27. Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, atraves de conserto do componente
defeituoso ou atraves de substituição por outro corn caracteristicas e qualidade igual ou superior, sem ontrs a
CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
11.28» Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tarnbern de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuições previdenciárias fisca.is e parafiscsis, ECTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficarrdo excluída qualquer solidariedade da Prefeitu.ra. Municipal de MORADA NOVA por eventuais
autuaçoes adminisnativas e/ou jtrdiciais urna vez que a inadimplência da CONTRATADA, corn referencia ás
suas obrigaçoes, não se transfere á Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
11.29-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociai.s, trabalhistas e previdenciários reI.acionados corn o objeto do CONTRATO;
11..30=Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejrrízos que forem causados á União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.31» Todo material e/ou equipamentos necessários á realização dos serviços serão de responsabilidade da
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessários para a prestação dos
serviços.
11.32 - Emissão de relatorios dos serviços prestados;
11.33 -- Seguir plena e fielmente as especificaçoes contidas no Termo de Referencia » ANEXC I.

_1¿_- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1» O Connato terá vigencia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n”. 8.666/93, e, corn vantagens junto
rr PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratatla não tem direito subjetivo á prorrogação connatrral.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços corrtratados por outros orgãos e entidades da Administração Publica, visando a assegurar a mantrten.ção
da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado qtrando;
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida tie contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso ill, tia I..ei tr” 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
Administração Publica, enquanto perdurarem os efeitos;
12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qtral.ifi.cação exigidas na licitação;
123.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos ctrstos fixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou arnortizados no primeiro ano de vigencia da contratação;
12.4. A prorrogrrção de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

13 - DO REA|USTAMENTO DE PREÇOS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços contintra.dos contratados com prazo de * cia igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do
Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (1PCA)e/ou o disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, Éi 1°.
1.3.2. O interregno mini.mo de 01 (um) ano será contado; ,F
a. Para o prirneiro reajuste; a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edialj
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la. Para os raajustas subsaquantas ao primairo: a partir da data do fato garador qua dau ansajo ao ultimo
raajusta ocorrido ou pracluso.
13.3. C3 prazo para a Contratada solicitar o raajusta ancai-ra›sa na data da prorrogação contratual sulasaquanta a
data am qua sa complatou o computo do intarragno minimo da 01 (um) ano, ou na data do ancarramanto da
vigência do contrato, caso não 1¬iaja prorrogação.
133.1. Caso a Contratada não solicita o raajusta tarnpastivamantc, dannn do prazo acima fixado, ocorrara a
praclusão do diraito ao raajusta.
133.1. 1. Sa a vigência do contrato tivar sido prorrogada, novo raajusta sn podará sat plaitaado apos o dacurso
da novo intarragno ininimo da O1 (um) ano, contado na forma pravista nasta Edital.
13.3.12. Caso, na data da prorrogação conrrar.ual, ainda não tanlra sido divulgado o novo indica da raajusta
adotado, a Contratada davara solicitar a insarção da clausula no tarino aditivo da prorrogação qua rasguarda o
diraitn futuro ao raajusta, a sar asarcido tão logo saja divulgado o novo indica, sol: pana da praclusão.
1.3.4. Os novos valoras contratuais dacorrantas do raajusta tarão suas vigancias iniciadas ol:›sarvando»sa o
saguintaz
a. A partir da data am qua sa cornplatou o cômputo do intarrcgno rninimo da O1 (um) ano;
b. Em data futura, dasda qua acordada anrta as partas, sam prajuizo da contagatn da pariodicidada para
concassão dos proximos raajustas futuros;
13.5. A dacisão sobra o padidn da raajusta dava sar faita no prazo maximo da 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os raajustas sarão formalizadns por maio da apostilamanto, a:-:caro quando coincidiram com a
prorrogação connatual, caso am qua davarão sar formalizados por aditarnanto ao contrato.

lí - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamantn sara da ata 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprasantação da Nota
Fisc-al,/Fatura pala Contratada.
1.4.2. C) pagamanto somanta sara atatuado apos o “atasto", palo sarvidor compatanta, da Nota Fiscal/Fatura
aprasantada pala Contratada, qua contará o datalharnanto dos sarviços ai-zacutadns.
142.1.. O “atasto" fica condicionado a varificação da aoiiƒoritiidacia da Nota Fiscal/Fatura aprasantada pala
Contratada com os sarviços afativamanta prastados.
14.3. I-lavando arto na aprasantação da Nota Fiscal/F`arura ou dos documantos partinantas a contratação, ou,
ainda, circunstãncia qua impaça a liquidação da daspasa, o pagamento ficara pandanta ata qua a Contratada
providancia as madidas sanaadoras. Nasta hipotasa, o prazo para pagarnanto iniciar-sa»a apos a comprovação da
ragularização da situação, não acarratando qualquar ônus para a Contratanta.
14.4. Sara afatuada a ratanção ou glosa no pagamanto, proporcional ã irragularidada varificada, sam prajuizo
das sançoas calaivais, caso sa constata qua a CÍ.onrrat-ada;
l4.4.1. l*~1ã.o produziu os rasultados acordados;
14.41. Daiaou da asacutar as atividadas connatadas, oii não as a:-:acutou corn a qualidada minima asigida;
14.5. Antas do pagamanto, a Contratanta raalizara consulta para varificar a rnanutanção das cnndiçoas da
habilitação da C‹oi^1tratatia, davando o rasultado sar impresso, autanticado a juntado ao procasso da pagarnanto.
14.6. CJ pagamanto sara afatuadn por maio da Clrdam Bancaria da Cradito, madianta daposito am conta
corranta, na agancia a astabalacimaiito bancario indicado pala Contratada, ou por outro maio pravisto na
lagislação viganta.
14.7. Sara considarada como data do pagamanto o dia am qua constar como amitida a ordarn -.aria para
pagamanto.
14.8. A Clontraranta não sa rasponsabilizara por qualquar daspasa qua vanlta a sar afatuada pall» ontratada,
qua porvantura não tanlia sido acordada no contrato.
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14.9. blenhum pagamento isentara o FORNECEDOR das suas responsabilidades c obrigações, nem
ímplicara aceitação definitiva do fornecimento.

15 « DAS SANCÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. CI licitante que ensejar o retardamento da e:~tecuç.ão do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na ei-:ecução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou corneter fraude
fiscal garantido o direito previo da citação e da ampla clefesa, ficara impedido de licitar a contratar com a
Administração, pelo prazo de ate O5 (cinco) anos, enquanto perdurarein os motivos determinantes da punição
ou ate que seja prornovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
das rnultas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
15.2 - A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de ine:-:ecução total ou parcial do
contrato, enfo de eitecução, ei-:ecução imperfeita, mora de exaciição, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informaçoes prestadas, garantida a previa defesa:
1 - advertericia, sanção de que trata o inciso I do art. 8?. da Lai n.° 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes
casos;
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanç.ao mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
insrruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de 03% (tras decirno por cento) sobre o valor contratual total do errercicio, por dia de atraso na prestação
dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a Ii1% (dez por cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do a:-tercício, por infração a qualquer clausula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alineas d.este inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c.) de 5% (cinco por cento) do valor contratual t.otal do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem ã data
da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Ptiblica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
1.5.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao conttaditorio e à ampla defesa,
garantida nos prazos de O5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1 e 11 do item 15.2 supra e 10
(dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - C) valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de O5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado, seta
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de irienistettcia ou
insuficiencia de credito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito corno
Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de ezaecução fiscal, com os encargos cortes ondentes.
15.5 - As sanções previstas no item 15.1 e inciso 111 do item 15.2 supra, poderão ser aplicadasëympresas
que, em razão do contrato objeto desta licitaçã.o: -1
1 - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; il
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pi'1l¬ilica, em virtu, e e atos
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ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
15.6 - As sançoes previstas nos incisos 1 e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso Il do mesmo itern, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de O5
(cinco) dias iiteis.
15.? - A licitante adjudicataria que se recusar, injustifiçadamente, em firmar o Contrato d.entro do prazo de O5
(cinco) dias nteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara sujeita ã multa de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descurnprimento total da obrigação assumida.
15.8 - As sançoas previstas no item 15.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Connato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunic.arern seu desinteresse.

is nas ALTERAÇÕES E DA rtscattzacão Do coNra.aTo
16.1» No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia a anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, E3; 1° e 2 Ú, inciso ll
da Lei nf* 8666/93.
16.2 - A fiscalização do contrato dar‹sa-a nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrencias relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
16.3 - A fiscalização não exclui riem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrencia
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 'FD da Lei Federal n'=' 8.666/93 e suas alteraçoes.
16.4 - O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a
execiição do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.

iz - na REscrsÃo conraaruat.
17.1. A Prefeitura 1\/lunicipal de Morada Nova podera. rescin.dir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada;

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificaçoes exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; Ê/
d) Corneter reiterados erros na execução dos serviços;
e) Cedar ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Connatante;
f) Entrar em concordata, falencia ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes. V,.
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17-2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as rnultas porventura existentes.
17.3. Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seja a q_ue titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta clausula; o contrato podera ser rescindido por livre decisao da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação
ou indenização a qualquer titulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente
recebidos.
17.5. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitarorio, desde que haja conveniência da Administração;
17.6. lim caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ns 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos preju izos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigaveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante previa e
comprovada intimação da interessada para que, sc o desejar, apresenta defesa no prazo de 10 (dez) dias uteis,
contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de O5
(cinco) dias orais, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

E ExEcUc:Ã0 nos ssavicos18~DA FORMA D

18.1. ¬- A licitante vencedora devera executar os serviç.os de acordo com o Termo de Referencia.
18.2- Nenhuma alteração podera ser introduzida nas condiçoes basicas e específicas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a previa e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so sera executada se for previamente analisada e
aprovada, tarnbe m por escrito, pela ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.4» A licitante vencedora não podera ceder, transferir ou subempreitar, no rodo ou em parte, a execução dos
serviços contratuais sem a previa autorização escrita da ADMINISTRACAO PÚBLICA e manter plenamente,
quaisquer que sejam as circunstãricias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinatura do
instrumento contratual.
18.5›A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, especialmente designado.
18.6» O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotara em registro proprio todas as
ocorrencias relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessario a regularização das
faltas ou defeitos observados.
18.7- As decisoes e provi.dencias que ulnapassaram a competencia do representante deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hãbil para a adoção das medidas convenientes.
I.8.8« O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em ate 15 (quinze) dias corridos contados a
partir da data do recebirnento da Ordem da Serviços.

19 - DAS NORMAS ANTICORRUPCÃO Ill A
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19.1. - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei ri” 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata c estão cientes que na execução do instrumento convocatorio e vedado
as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores;
1 ~. Promater, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presen.ta contrato;
Ill z Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçoes ou prorrogaçoes do
instrumento convocatorio, sem autorização em lei, no ato convocatorio da I.icitação ou nos respectivos
insttu mentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equ il ibrio economico~financairo do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes ou omissoes que
constituam pratica ilegal ou de corrupção, nos ternrtis da Lei te' 12.846/2013, do Decreto n° 8.420/2015 ou
de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicaveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

zo-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1~ As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçamentaria, sob a rubrica.: 0804 12
361 0231 M - Gestão e Manutenção do FUNDEB 40%; elemento de despesa; 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiro Pessoa juridica; sub elemento de despesa: 3.3.90.39.99, com recursos diretamente
anecadados ou nansferidos da PMMN, consignado no orçamento rnunicipal da 2021.

21- DA IMPUGNACÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO E DOS
RECURSOS ADIVHNTSTRATIVOS

21.1 ~ A impugnação de edital se dara nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e suas
¬'I.'alteraçoes posteriores.

21.2 - Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera efeito de recurso.
21.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatorio
ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.4 - Somente serão aceitas solicitaçoes de esclarecimentos, providencias ou impugnaçoes mediante petição
confeccionada em maquina datilografica ou impressora eletronica, em tinta não lavãvel, que preencham os
seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos doc.umentos
comprol..ratorios) se for o caso, contendo o nome, prenorne, estado civil, profissão, domicilio, numero do
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada no Paço Municipal da PMMN,
dentro do prazo editallcio;
c) O fato e o fundarnenro juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens disc idos;
d) O pedido, com suas especificaçoes;
e) A resposta da Comissão de Licitação da PMMN, sera disponibilizada a todas os in assados mediante
publicação do ato em jornal Oficial ou jornal da grande circulação regional e constituira ditarnento a estas
lnstruçoes.
21.5 « O aditamento prevalecera sempre em relação ao que for aditado. I j
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21.6 - Acolltida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital sera designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.7 - Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, ola) Presidente da CPL ou a autoridade competente,
podera promover diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanad-.is fall-ias formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a in.cI.usão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para
a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/ inabilitação.
21.10 - A PMMN podera revogar a licitação por razoes de interesse público, no todo ou em parte ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.
21.1 1. - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que e.stabele.ce o art. 109 da I-ei n" 8.666/93 e
suas alteraçoes.
21.12- Os recursos deverão ser interpostos inediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente
dirigicla a Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Publica que promoveu o certame.
21.13- Os recursos deverão ser protocolados e ancamin hados ã Comissão de Licitação.

22 - DOS ANEXOS

22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos;

Anexo I - '1`ermo de Referencia (Projeto Basico);
Anexo 11 - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de 1nexi.stencia de Vínculo ernpreg-.tticio com o Municipio de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de I-Iabilitação;
Anexo Vl - Declaração de Fatos Impeditivos;
Anexo VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
Anexo DC - Declaração de Elaboração Indepenclente de. Proposta

- POSIÇÕES FINAIS2.3 DAS DIS

23.1 - A presente licitação podera ser aru.1lada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniencia da Administração, por decisão fundamentada,
em que fique evidencia a notoria relevãncia de i.nteresse do Municipio.
23.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Adrninistração Publica Mt ` al de MORADA
NOVA, Autarquias, Empresas Públicas ou Purtdaçoes, instituídas ou manticlas pelo Pode Público Municipal
de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta
Licitação.
23.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feita pela autoridade administrativa competente,
conforme dispoe o artigo 43, inciso V1, da I.ei nf' 8.666/93 de junho de 1993 e suas posteriores altcrpçoes.
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23.4 - Us casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da
legislação pertinente.
23.5 - Ds envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
23.6 - lntiepelideiütcineiite da sLIa transcrição, farão parte do contrato todas as condiçoes estabelecidas no
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
23.2- Ú Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa
vencedora _
23.8 - O edital completo e seus anexos, estarão disponivel na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, ri" 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara
ou atraves do site: }._zv¬.3,f~.,›_r_,_if-1_ç›,-¿,gg__:,,=,-,›ii§.=.,lii-/moradanova.ce.gov.lir.
23.9 ~ Q_ualc{LIer mod ifi.cação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de ptiblicação em que se deu
o texto original, real:›rindo›se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a ftirrniilaçiio das propostas.
23.10 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato stipenfeniente que impeça a. realização do certame
na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e loc.al anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrario.
23.11 ‹ No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falha.s que não
alterem a sutistãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em Ata acessivel a todos, arriliuindofllies validade e eficacia para fins de haliilitação e classificação.
23.12 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ii contratação.
23.13 - A existencia de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultandofse a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurado
ao lieneficiario do registro a preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condiçoes.
23.14 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitarorio.
23.15 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do contrato.
23.16 » Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluirfsef
ii o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.1- Fica eleito o foro da Clcimarca de MÚRADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qtlalqtier
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa. ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 02 de Junho de 2021.

.Jim“tt”1.1113 1*1_tt¬i CJ .'r-to
PRESIDENTE DA coIvIIssÃo I='ERMztr«IEI~ITE DE LICITAÇÃO
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